PARECER Nº 854, DE 2011
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 723, DE 2008
De autoria do nobre Deputado Luis Carlos Gondim, o projeto em epígrafe institui o Programa de Educação de Jovens e Adultos (EJA) integrado ao ensino técnico profissionalizante, sob a responsabilidade da Secretaria da Educação e da Secretaria de Desenvolvimento.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 166.ª a 170.ª Sessões Ordinárias (de 17 a 25/11/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 5.º do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Educação emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, constatamos que o projeto pretende instituir o Programa de Educação de Jovens e Adultos integrado ao ensino técnico profissionalizante, nos mesmos moldes do Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos – PROEJA, criado pelo Decreto Federal nº 5.840, de 13 de julho de 2006.

A despeito dos nobres propósitos manifestados pelo autor do projeto em sua justificativa, somos forçados a concluir que a matéria objeto da propositura já foi disciplinada nos artigos 36-A a 42 da Lei Federal nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Podemos inferir, com base na leitura do artigo 37, § 3º dessa lei, que estabelece normas gerais sobre educação, que  cabe ao Poder Executivo regulamentar a matéria em questão, a exemplo do que ocorreu em âmbito federal por meio do Decreto nº 5.840, de 13 de julho de 2006, que institui o PROEJA.

Com efeito, o artigo 37, § 3º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional preceitua o seguinte:

“Artigo 37 - ...

(...)

§ 3º - A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a educação profissional, na forma do regulamento”.

Isto posto, nosso parecer é contrário ao Projeto de lei n.º 723, de 2008.

a) Roberto Felício – Relator
Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 28-10-2009

a) Maria Lúcia Prandi – Presidente
Reinaldo Alguz (contrário ao parecer) – Maria Lúcia Prandi – Carlos Giannazi – Roberto Felício
